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Prefácio




  O livro Afetividade e Letramento na Educação de Jovens e Adultos (EJA), coordenado pelo professor dr. Sérgio Antônio da Silva Leite, apresenta um conjunto de textos muito bem integrados, tendo como foco principal as questões da afetividade e do letramento.




  Os educadores da EJA buscam avidamente leituras que lhes possibilitem melhor entender o processo educacional com esses educandos, uma vez que a grande maioria não recebeu, em sua formação acadêmica, um preparo que lhes desse um suporte teórico como garantia de um trabalho mais adequado, principalmente em se tratando de adulto. Assim, um trabalho como este vai suprir uma lacuna que perdura já há algum tempo no Brasil.




  A afetividade é um marco para compreender o fazer pedagógico, permitindo entender os sucessos e fracassos do relacionamento educador-educando, podendo, certamente, fazer com que as dificuldades do momento não sejam intransponíveis, como de imediato pode parecer. Um conhecimento mais detalhado do educador sobre essa temática pode lhe dar suporte para auxiliar o adulto a encontrar os caminhos que lhe permitam continuar no processo de aprendizagem e não abandoná-lo por desesperança.




  Considero a leitura desta obra obrigatória para todos aqueles que desejam enveredar para uma área pouco valorizada. Por isso, uma produção acadêmica como esta demonstra o respeito e o compromisso dos autores em ajudar a tornar o caminho mais ameno, mais suave, mais compreensível a tantos quantos partam para um trabalho educacional com o jovem e o adulto. Os leitores vão encontrar nos textos aspectos significativos que formam um corpo de conhecimentos norteadores das ações pedagógicas em sala de aula.




  O primeiro texto — “Afetividade e letramento na alfabetização de adultos”, de Sérgio Antônio da Silva Leite — nos brinda com análises esclarecedoras sobre alfabetização e letramento, pontuando ambos como indissociáveis. O autor inicialmente apresenta dados sobre o analfabetismo no Brasil, relacionando as regiões com maior gravidade e sua colocação com relação a alguns países, deixando patente a gravidade da situação, chegando a denunciar “a falta de uma política educacional para EJA”. Faz ainda um apropriado esclarecimento sobre Educação Permanente e Educação ao longo da vida para melhor entender as confusões teóricas que ainda hoje persistem. O texto aborda ainda outro aspecto que incorpora suas preocupações, já apontadas no título, que é o da afetividade, tema hoje buscado pelos educadores que trabalham com EJA, para entender melhor o processo educacional do adulto. É um tema recente, na pouca produção acadêmica, razão pela qual a literatura produzida no século XX deixou uma lacuna, dificultando aos que trabalham com o adulto entender a relação educador/educando.




  O texto “Educação de Jovens e Adultos: a dimensão afetiva na mediação pedagógica”, de Daniela Gobbo Donadon Gazoli, trabalha a questão da afetividade buscando dimensioná-la nas práticas pedagógicas vivenciadas em sala de aula. Aqui também o texto, tanto quanto o anterior, contribui para um maior enriquecimento do professor, já que lhe permite acompanhar o trabalho educacional de uma professora de EJA selecionada para uma pesquisa desenvolvida pela autora. O presente texto tem a felicidade de abordar a temática da afetividade para o sucesso da aprendizagem em sala de aula, na mediação de um professor compromissado, competente e solidário com aqueles desejosos de estudar e aprender em uma escola em que, se motivados, transmita o verdadeiro sentido de uma instituição escolar.




  O tratamento dado ao texto é de uma fluidez cuja linguagem leva o leitor a embevecer-se nas descobertas que os sujeitos da pesquisa proporcionam à pesquisadora, a qual tão bem soube tratar teoricamente seus resultados.




  Esse procedimento vai levar os leitores do presente trabalho a descobertas valiosíssimas para uma boa atuação em sala de aula, uma vez que grande parte dos educadores de EJA não recebeu a formação adequada para desenvolver suas atividades educacionais com a especificidade que esses educandos necessitam.




  A justeza dos comentários, as análises apropriadas e o referencial teórico de apoio fazem deste texto leitura obrigatória para tantos quantos desejam enveredar-se no estudo e conhecimento do fazer pedagógico consciente e politicamente correto.




  O texto “Relação entre práticas pedagógicas e práticas de letramento em EJA”, de Flávia Regina de Barros, focaliza, entre outros aspectos, a importância do trabalho docente para o sucesso do aprender a ler e a escrever. Igualmente é um texto de relato de experiência desenvolvida com educandos adultos através das atividades de observação e de entrevistas. As análises realizadas dos depoimentos dos sujeitos foram muito ricas e detalhadas, o que permitiu concluir que a forma adotada pela professora da turma auxiliou sobremaneira a que os adultos superassem seus medos e bloqueios na aprendizagem da leitura e escrita. Para tanto, as dimensões afetiva e de mediação, selecionadas pela autora, facilitaram o entendimento do leitor na função significativa que deve ter um professor que se disponha a realizar um trabalho educacional na EJA, e digo, mais especificamente, com o adulto. Portanto, um professor disponível, presente na sala de aula ou fora dela, constitui elemento marcante e motivador para fazer com que o adulto tenha prazer em ir para a escola, pois confia que alguém, na sala de aula, o está esperando para novas aprendizagens, fundamentadas nos gêneros textuais. O trabalho de Flávia permitiu visualizar essa descoberta, rica, envolvente e profundamente pedagógica.




  O texto “Alfabetização de Jovens e Adultos na perspectiva do letramento: relato de uma professora pesquisadora”, de Lúcia Maria de Santis Barella, trabalha igualmente as questões da afetividade, tecendo um rico quadro teórico de amparo à linha diretriz de seu raciocínio sobre a afetividade. O minucioso caminhar da autora, levando seus alunos à aprendizagem da leitura e da escrita através da escolha de gêneros textuais elencados por todos os envolvidos no processo, permite ao leitor tomar conhecimento dos passos seguidos e verificar um resultado acolhedor pelos educandos. Possibilita, ainda, aos educadores que estejam atuando na EJA, equacionar a dimensão do trabalho, encontrando dicas para realizar atividades de leitura e escrita em um processo prazeroso de descobertas. O depoimento dado pelos sujeitos da pesquisa, no segundo momento, é a prova cabal de que, efetivamente, ocorreu a aprendizagem e a questão da afetividade foi o elo que permitiu a descoberta de um professor que constrói junto, que aceita e não reprime, que estimula e não destrói e que mostra que a verdadeira motivação para o encontro do conhecimento está na caminhada que se faz junto, na descoberta com o outro, solidário e amigo.




  Enfim, congratulo-me com os autores não só pela iniciativa de socializar suas preocupações como de produzir um texto rico para a educação de jovens e adultos.




  Professora Dra. Sonia Giubilei




  Faculdade de Educação — Unicamp




  
Apresentação




  Um dos aspectos do trabalho acadêmico que eu aprendi a valorizar após ter ingressado na Unicamp, em 1984, está relacionado com o processo de produção de conhecimento a partir de um projeto coletivo, assumido por um grupo de pesquisadores, envolvendo professores, orientandos ou alunos. Esta é uma perspectiva que tem balizado o meu trabalho na área da pesquisa desde então, mas que, na prática, também influencia as atividades das outras áreas de atuação docente: é comum que o envolvimento com a pesquisa sobre um determinado objeto de conhecimento determine as práticas do professor relacionadas ao ensino de graduação ou pós-graduação, além das atividades de extensão. Refiro-me a esta questão porque, antes de entrar na Unicamp, atuei basicamente em universidades particulares, onde as atividades de pesquisa dependiam apenas da ação isolada do professor. Nessas instituições, não havia a possibilidade de contratação de profissionais que se dedicassem ao ensino e à pesquisa — ganhava-se apenas em função das horas de ensino, ministradas na sala de aula. Assim, pesquisava-se em função de um curso de pós-graduação, visando às dissertações de mestrado ou teses de doutorado, ou porque os profissionais já apresentavam um vínculo de compromisso com a pesquisa e com a comunidade.




  A contratação em regime de dedicação exclusiva possibilita essa grande vantagem: garantir as condições mínimas para que o professor possa desenvolver uma série de outras atividades, que possibilitem o aprofundamento do processo de produção do conhecimento. Com isso, pode sair da situação de trabalho isolado e criar as condições para a formação de um grupo de pesquisadores, com um projeto de trabalho organizado, desenvolvido, avaliado e divulgado coletivamente. É o que tem sido caracterizado como grupo temático de pesquisa. É comum a existência de grupos temáticos formados por pesquisadores de diferentes instituições de ensino superior.




  Na minha história de vida acadêmica, esses grupos foram formados em diferentes momentos, em torno de objetos distintos, porém relacionados; contaram com a participação de alunos da graduação do curso de Pedagogia, de alunos do programa de pós-graduação da Faculdade de Educação, mestrandos e doutorandos, além de alguns professores de outras instituições universitárias — geralmente ex-doutorandos de nossos grupos. Todos vinculados ao grupo de pesquisa ALLE — Alfabetização, Leitura e Escrita — da Faculdade de Educação.




  A organização e funcionamento desses grupos implicam um processo trabalhoso. É comum as atividades serem iniciadas com a formação de um pequeno grupo, formado por alunos convidados ou aprovados no programa de pós-graduação. Segue-se um período de estudos visando ao aprofundamento teórico, simultaneamente à discussão de possíveis projetos de pesquisa a serem desenvolvidos sobre o tema. Durante o desenvolvimento das pesquisas, o grupo continua reunindo-se, geralmente, numa frequência quinzenal, com leitura e discussão de textos, além dos respectivos projetos de pesquisa em andamento. Apesar disso, também são necessários encontros específicos entre o aluno pesquisador e o orientador, quando se discutem especificidades da pesquisa em andamento. É comum, nesse processo, a entrada de novos membros, sejam alunos da graduação ou da pós-graduação. Mas o que norteia o trabalho de todos é a perspectiva da pesquisa que cada membro vai desenvolver, a partir das contribuições grupais.




  Nesse período, após ingressar na Unicamp, tive a oportunidade de vivenciar dois importantes períodos com grupos temáticos de pesquisa. O primeiro funcionou durante o segundo lustro dos anos 1990 e centrou o trabalho em torno dos conceitos de Letramento e Alfabetização. Havia orientandos de doutorado, mestrado e de iniciação científica, que estudaram inúmeros aspectos relacionados ao tema. Uma síntese desses trabalhos pode ser encontrada no livro, por mim organizado, intitulado Alfabetização e letramento, lançado em 2001 pela Editora Komedi, de Campinas.




  O segundo grupo teve seu funcionamento a partir de 2000 e se formou como uma extensão do grupo anterior, em torno do tema da Afetividade. Esse novo direcionamento ocorreu em função de vários projetos que foram propostos, visando ao estudo do processo de constituição do sujeito como leitor autônomo. Essas preocupações promoveram, inicialmente, um movimento de busca e fundamentação teórica sobre o assunto, o que possibilitou aos membros do grupo um novo mergulho na abordagem histórico-cultural, já assumida anteriormente, além do encontro com Henry Wallon, em função da sua teoria de desenvolvimento, que apresenta inúmeras aproximações com a abordagem vygotskyana. O grupo que se formou nesse período, mantido através de reuniões quinzenais, ficou conhecido como Grupo do Afeto. O produto desses trabalhos pode ser encontrado em uma nova obra, organizada também por mim, lançada pela Editora Casa do Psicólogo, de São Paulo, em 2006, intitulada Afetividade e práticas pedagógicas.




  Deve-se esclarecer que a escolha da divulgação dos trabalhos através de livros não foi casual, mas consensual e coletivamente assumida. A questão, que se colocara por ocasião da elaboração do primeiro livro, referia-se a como atingir os educadores nas redes de ensino, ou seja, como possibilitar que os educadores tenham acesso ao conhecimento produzido pelo grupo. Dificilmente esses profissionais leriam nossas teses, dissertações e relatórios de pesquisa, depositados na biblioteca da Faculdade de Educação. Assim, optou-se pelo livro, com a ressalva de que, nos contatos que realizaríamos com educadores, em encontros, cursos e conferências, o material seria comercializado praticamente a preço de custo.




  Agora, tenho o grande prazer de apresentar o terceiro livro, fruto dessa experiência acumulada, centrado na questão da Educação de Jovens e Adultos, especificamente nas temáticas da Afetividade e do Letramento relacionadas com esse nível de ensino. Trata-se de textos baseados em projetos de pesquisa, desenvolvidos por três jovens e competentes pesquisadoras, que eu tive o enorme orgulho de orientar. O encaminhamento do processo de elaboração desta obra foi muito semelhante ao das duas anteriores: as autoras eram orientandas que já vinham participando do Grupo do Afeto, mas que direcionaram seus projetos para a EJA — Educação de Jovens e Adultos — basicamente por já apresentarem algum envolvimento com a educação de adultos, especificamente a alfabetização de adultos.




  Penso ser desnecessário defender a relevância desta instância educacional, que ainda exige e espera uma completa regulamentação jurídico-educacional, embora se reconheça que houve grandes avanços, conceituais e pedagógicos, sobre o tema. Neste sentido, não posso deixar de citar uma experiência vivenciada que ilustra muito bem o descaso histórico com que a EJA foi tratada, durante muitos anos, aqui no Brasil. Durante 1989, participei como membro da Comissão Nacional do Ano Internacional da Alfabetização, juntamente com ilustres colegas educadores, entre eles o saudoso professor Paulo Freire. Em uma das reuniões da referida comissão, em Brasília, fomos convocados para uma conversa com o ministro da Educação. Nesse encontro, o ministro, perguntado sobre as políticas na área da Alfabetização de Adultos, respondeu que esta não era prioridade do governo federal, mesmo porque, com o tempo, essa população desapareceria, por motivos naturais... O espanto dos membros da comissão foi geral, sendo que as tentativas de argumentação mostraram-se inúteis. Percebe-se, portanto, por que foi necessário ainda um longo período de tempo e muita atuação política dos setores progressistas para que essas falsas e injustas concepções fossem superadas por ideias mais democráticas sobre a EJA.




  Nos textos que se seguem, o leitor encontrará descrições de práticas pedagógicas, desenvolvidas em turmas de EJA, por experientes docentes que tiveram seu trabalho marcado pelo sucesso. São docentes que desenvolveram suas práticas de forma a possibilitar que os alunos, jovens e adultos, se constituíssem como leitores e produtores de textos, com condições de ampliar suas formas de participação social como cidadãos conscientes. São descrições, portanto, de práticas pedagógicas que possibilitaram o aprimoramento do exercício da cidadania, pelos alunos envolvidos.




  Tais pesquisas focaram essas situações através dos conceitos letramento e afetividade, cujas bases teóricas são apresentadas no primeiro capítulo. O primeiro conceito envolve a problemática do envolvimento dos alunos com as práticas sociais de leitura e escrita: não basta o domínio do código; é necessário envolver os alunos com as funções sociais desse código. Dois textos abordam as práticas pedagógicas que tinham esses objetivos: são os trabalhos de Flávia Regina de Barros e de Lúcia Maria de Santis Barella, sendo que esta atuou como professora e pesquisadora simultaneamente. O conceito de afetividade, por sua vez, foi abordado por Daniela Gobbo Donandon Gazoli, a partir do referencial teórico desenvolvido anteriormente pelo Grupo do Afeto. Este projeto possibilitou identificar, claramente, nas práticas desenvolvidas pela professora, todas as nuances e características que, provavelmente, possibilitaram contínuos impactos afetivos no processo de constituição da subjetividade de cada aluno em sala de aula. Tais práticas devem ter promovido um movimento positivo de aproximação entre os sujeitos e as práticas sociais de leitura e escrita — sabemos que este movimento é de natureza marcadamente afetiva.




  Assim, a presente obra constitui-se como leitura obrigatória para todos os educadores, em especial aos que atuam com alunos jovens e adultos, além de ser necessária aos estudantes em processo de formação, nos cursos de Pedagogia e áreas afins. Mais do que um relato de experiências, no entanto, esta obra é fruto do esforço individual de cada autor e da vontade política coletiva desse pequeno grupo, sem a qual não se concretizaria. Assim, esses textos revelam o compromisso que os autores mantêm com a pesquisa, com o processo de formação dos educadores e com a luta por um sistema educacional mais democrático e competente para toda a população brasileira.




  Sérgio Antônio da Silva Leite




  Unicamp, agosto de 2012




  
Afetividade e letramento na alfabetização de adultos




  Sérgio Antônio da Silva Leite[1]




  Tu me ensinas, eu lembro.




  Tu me dizes, eu esqueço.




  Tu me envolves, eu aprendo.




  BENJAMIN FRANKLIN




  Quando se analisam os dados históricos sobre a realidade socioeconômica no Brasil, observa-se que uma das características que marcam esse processo é a exclusão de uma imensa parcela da população. Segundo pesquisa do Datafolha,[2] 28% dos brasileiros são caracterizados como excluídos, ou seja, pertencentes à faixa socioeconômica mais baixa. Considerando-se ainda que 18% situam-se na classe média-baixa, imediatamente superior à anterior, pode-se afirmar que quase metade da população — 46% — sofre, em alguma dimensão, o processo de exclusão. Por exemplo, essas duas faixas da população estão, praticamente, ausentes dos índices de conclusão dos ensinos médio e superior.




  Focando a realidade educacional, o quadro não é diferente. Embora os dados mostrem que tem havido, historicamente, uma evolução positiva, segundo o PNAD[3] de 2010, o índice de analfabetismo na população de 15 anos ou mais é de 9,7%, o que corresponde a cerca de 14 milhões de cidadãos (em 2004, este índice era de 11,5%). Tal redução foi considerada, pelo próprio IBGE, como leve. Além disso, tais índices apresentam uma distribuição desigual: 29% na população mais pobre, 18,7% no Nordeste (contra 7% na região Sul), 28,7% no meio rural (contra 9,5% no meio urbano) e 34% na população com 60 anos ou mais (contra 7,4% na população de 10 a 19 anos).




  Por outro lado, situando-se os índices de analfabetismo funcional — segundo critérios do IBGE, envolvendo os cidadãos com ao menos quatro anos de escolaridade — temos um quadro assustador: cerca de 20,3% da população situa-se no nível do analfabetismo funcional, o que corresponde a 36,2 milhões de brasileiros. Tais índices, obviamente, também apresentam uma distribuição desigual, considerando-se, principalmente, os fatores escolaridade, raça, idade, sexo e distribuição geográfica (30,8% no Nordeste contra 15% na região Sudeste).




  Por iniciativa de duas organizações não governamentais brasileiras — o Instituto Paulo Montenegro, ligado ao IBOPE (Instituto Brasileiro e Opinião Pública e Estatística) e a Ação Educativa — foi elaborado o INAF — Indicador Nacional de Alfabetismo Funcional (Ribeiro, 2003), que avalia os índices de alfabetismo[4] da população adulta no Brasil. O INAF coleta dados em todas as regiões do país, através de entrevistas domiciliares anuais, aplicando testes e questionários que avaliam as práticas e habilidades de leitura, escrita e matemática, na população de 15 a 64 anos. Os dados são organizados em três categorias de letramento ou alfabetismo: alfabetizado rudimentar — indivíduo capaz de localizar informação simples em um enunciado muito curto; alfabetizado básico — quem consegue localizar uma informação explícita em textos curtos ou médios; alfabetizado pleno — indivíduo que localiza mais de uma informação em textos mais longos, sendo capaz de comparar diferentes textos, localizar informações implícitas, estabelecer relações etc. Segundo dados do INAF de 2005, 7% das pessoas estavam na condição de analfabeto, 30% no nível de alfabetismo rudimentar, 38% no alfabetismo básico e 26% no alfabetismo pleno. Na área da matemática esses índices são, respectivamente, 2%, 29%, 46% e 23%. Os dados também demonstram que o aumento de escolaridade é o principal fator relacionado com o aumento nos índices de alfabetismo. Porém, questiona o critério de quatro anos de escolaridade como garantia de alfabetismo funcional, devido à enorme disparidade, quantitativa e qualitativa, existente na oferta de educação básica (Ribeiro, 2007).




  Portanto, este conjunto de dados apresentados mostra que são imensos os desafios que se colocam, em especial, quanto aos índices de alfabetismo. Embora os números oficiais demonstrem que o analfabetismo vem caindo, deve-se relembrar que, no Brasil, esses índices ainda são muito elevados, comparando-se com os de outros países da América Latina. Por exemplo, o Chile apresenta 4,3% de analfabetos, o Uruguai tem 4%, enquanto que a Argentina apresenta 2,8%; dentre todos os países latino-americanos, perdemos somente para a Guatemala e para o Haiti, respectivamente com 31% e 42% de analfabetos.




  Embora se observe uma lenta diminuição nesses índices, podemos afirmar, a partir dos dados oficiais, que no Brasil existe um processo de persistência do analfabetismo e, em especial, dos índices de analfabetismo funcional. Deve-se relembrar que os critérios utilizados pelo IBGE para considerar o indivíduo alfabetizado — ler e escrever bilhetes simples — e para o analfabeto funcional — ao menos quatro anos de escolarização — são extremamente frágeis em função das demandas de uma sociedade marcadamente grafocêntrica, como a nossa. Além disso, está se falando de um problema social que apresenta uma distribuição muito desigual: o analfabetismo é maior nas zonas rurais, nas regiões Norte e Nordeste, entre as mulheres, e crescentemente acentuado à medida que se considerem os níveis etários, com altíssimos índices na faixa dos 50 anos ou mais.




  É este último aspecto que mais interessa focalizar no presente trabalho, uma vez que os textos apresentados nesta obra relacionam-se com o processo de alfabetização de jovens e adultos.




  
Algumas considerações sobre a EJA





  Sempre tive meu sonho de apender a ler.




  Agora posso viver este sonho...




  SUJEITO DE PESQUISA/EJA




  Embora não se pretenda, neste texto, realizar uma análise histórica sobre as políticas de alfabetização de adultos, algumas poucas considerações iniciais necessitam ser apresentadas:




  a) Segundo Freitag (1977), a política educacional pós-64 previu, pelo menos, duas propostas relacionadas com a questão da alfabetização de adultos: criou o ensino supletivo, previsto na lei da reforma do ensino de 1o e 2o graus, de 1971, com o objetivo básico de suprir a escolarização regular para os adolescentes e adultos que não tinham conseguido concluir na idade própria; criou a Fundação Mobral, em 1969, como entidade mantenedora do programa de alfabetização, utilizando a técnica de alfabetização de Paulo Freire, mas de acordo com a ideologia do governo militar. Na prática, o ensino supletivo foi assumido pelo setor privado, período em que proliferaram os cursinhos particulares, geralmente de baixa qualidade, reservando-se ao Estado a realização dos exames de madureza, que, efetivamente, não garantiam a qualidade da formação do aluno. O Mobral, por sua vez, continuou sob o controle do MEC, caracterizando-se muito mais como um instrumento de controle ideológico do Estado do que de formação do cidadão para o exercício de sua cidadania. Na realidade, toda a política desenvolvida pelo governo militar visava ao treinamento das classes subalternas para o mercado de trabalho, buscando atender as demandas crescentes do capital, através do instrumental básico considerado necessário: leitura, escrita e aritmética.




  b) A partir dos anos 1970, a questão da educação de adultos continuou sendo discutida nos fóruns internacionais, sendo observadas diferentes concepções teóricas sobre o tema, dentre as quais duas merecem destaque. A primeira centrava-se na ideia da Educação Permanente, baseada na teoria do capital humano, segunda a qual o desenvolvimento dos países capitalistas avançados dependia, além dos investimentos do capital e do trabalho, da qualidade e preparo da mão de obra qualificada; ou seja, era uma proposta que visava à constituição de políticas educacionais na educação de adultos direcionadas para o atendimento das demandas da produção, isto é, para os interesses do capital. Mais recentemente, surge o conceito de Educação Continuada, que caracterizava a educação como direito humano, através de políticas desenvolvidas pelo Estado que garantissem processos educativos constantes. A Unesco, desde 1960, caracterizou-se como a instância que abrigou e incentivou a discussão internacional relacionada com a questão ao longo da vida. Neste sentido, realizaram-se inúmeras conferências internacionais, dentre as quais destaca-se a Conferência Mundial de Educação para Todos, em Jomtien, Tailândia, em 1990, em que são definidas e consensuadas as bases das políticas educacionais visando à educação para todos, das quais o Brasil foi um dos signatários. Entretanto, esses conceitos foram traduzidos de forma desvirtuada e empobrecida em inúmeros países em desenvolvimento, gerando, na realidade, o que se conhece como propostas neoliberais na Educação.




  c) Atualmente, as ideias defendidas por grande parte dos teóricos e educadores, que atuam com adultos, centram-se na concepção de Educação Continuada, através da aprendizagem ao longo da vida — ALV. Este conceito caracteriza-se como uma filosofia, um marco conceitual e um princípio organizador de todas as formas de educação, sendo entendido como um pressuposto para a resolução e enfrentamento dos desafios globais. Portanto, as propostas atuais, consideradas progressistas, reconhecem que o homem é um ser inacabado, devendo estar sempre em processo de formação, ou seja, deve aprender e educar-se, durante toda a vida, visando aos direitos humanos, em favor de uma sociedade solidária e sustentável, o que significa que as políticas educacionais devem prever campos e espaços de educação para além da perspectiva escolar, sempre envolvendo novos temas, novos problemas e novos sujeitos. Haddad (2007) ainda lembra que a educação continuada deve ser construída através do diálogo entre educador e educando, deve ser crítica com relação aos conteúdos, reveladora da realidade, abordar temas universais e nacionais, mas relacionados com a cultura regional; enfim, deve ser uma educação voltada para a prática, sem desconsiderar os aspectos teóricos. Em síntese, esses seriam os princípios da educação ao longo da vida, que deveriam caracterizar a EJA — Educação de Jovens Adultos —, nos diversos países. Diferentemente do conceito de Educação Permanente, que visava apenas à formação profissional, a nova proposta para a EJA inspira-se, portanto, na ideia de Educação Continuada, concebida como formação para a vida e para o desenvolvimento humano, no seu sentido mais amplo.




  d) Assim, no campo internacional, a EJA tornou-se uma instância de ensino complexa e diversificada. Entretanto, no Brasil, ela ainda é marcada pelo estigma do analfabetismo e pela história do fracasso e da exclusão escolar, sendo entendida como direito assegurado a todos que não tiveram oportunidade de frequentar e concluir seus estudos na idade apropriada — assim, é dever do Estado elaborar tal política, ou seja, apesar de o país ter participado das discussões sobre o novo conceito de Educação Continuada, na prática a política de EJA no Brasil é direcionada, basicamente, para atender as demandas que se constituem como subprodutos de uma escola excludente, marcada pelo fracasso de milhões da brasileiros. Deve-se, ainda, destacar que, neste século, o jovem passou a integrar essa agenda, o que significa uma ênfase na formação do jovem trabalhador, ou seja, observa-se um processo de juvenilização da EJA, voltado para a empregabilidade — tendência também observada em outros países da América Latina.




  e) Entretanto, apesar de todo o avanço das ideias na esfera internacional, com claras repercussões no Brasil, não temos ainda uma política educacional efetiva para a área da EJA. Como exemplo, podemos citar que a Constituição de 1988 não previu recursos para o setor, priorizando apenas o ensino regular. Idem com relação ao Fundef, de 1996. Somente em 2007, com o Fundeb (Lei n. 11.494), a EJA entra na agenda de um possível financiamento, por parte do Estado, com previsão de, no máximo, 15% dos recursos para o setor, prevendo-se, no entanto, uma participação crescente. No mesmo sentido, a ausência de uma política, em nosso país, para a área da EJA, tem como reflexo a ausência de diretrizes para o ensino superior, visando à formação de docentes que atendam as especificidades da educação de jovens e adultos. Este é um dos possíveis fatores determinantes dos altos índices de evasão nas classes de EJA, onde frequentemente existem docentes desenvolvendo práticas pedagógicas inicialmente direcionadas para a alfabetização de crianças. Portanto, há inúmeros desafios para a elaboração e implantação de uma política de EJA no Brasil, muitos já bastante conhecidos e discutidos, mas, certamente, também há desafios de natureza pedagógica — tema central desta presente obra.




  
Minha aproximação com a Educação de Adultos





  A gente passa dificuldade, acorda cedo,


  vai trabalhar, chega tarde, cansado, mas


  o que eu puder fazer para ler e estudar


  eu faço...




  SUJEITO DE PESQUISA/EJA




  Antes de avançar para as questões centrais que pretendo analisar neste texto — os conceitos letramento e afetividade na alfabetização de adultos — julgo importante situar o meu processo de aproximação com esta relevante e motivadora área.




  Revendo minha história de vida, posso afirmar que o início do meu processo de constituição como professor se deu de forma estreitamente vinculada com a educação de adultos, na qual atuei como professor de língua portuguesa para alunos de um antigo curso de madureza, em Campinas, durante o período de 1967 a 1971. Simultaneamente, era aluno do curso de Psicologia da PUCC.




  Pressionado pela necessidade de trabalho, vivendo num período de início do regime militar e tendo desenvolvido uma militância na política estudantil secundária até 1964, a oportunidade da docência surgiu de forma inesperada, mas como uma alternativa plenamente viável, pois vinha de um colégio de excelente qualidade, apesar de ser escola pública: era ex-aluno do velho Colégio Estadual Culto à Ciência, de Campinas.




  No caso específico, vários ex-militantes do movimento estudantil foram trabalhar no referido cursinho. Isso possibilitou um clima profissional sério na escola, através de um corpo docente que foi se assumindo de forma comprometida com a formação daqueles alunos, trabalhadores e jovens, que haviam sido excluídos da escola, mas que buscavam o resgate de sua formação. Foi o período em que a política educacional criou o ensino supletivo, sendo que o Estado fornecia a certificação dos alunos, mediante a realização dos exames de madureza. A formação era oferecida por cursos privados, nem sempre de boa qualidade.




  O fato de estar cursando Psicologia, em que estudava questões relacionadas com aprendizagem e motivação humanas, certamente me possibilitou condições para que a minha prática pedagógica pudesse ser construída a partir de alguns princípios teóricos que nortearam minhas decisões e, principalmente, o processo de relação interpessoal que mantinha com meus alunos. Lembro-me de algumas diretrizes que permearam as discussões com os demais professores da escola: organização dos conteúdos numa sequência lógica e de dificuldade crescente; dosagem da quantidade de conteúdos em cada etapa do ensino; uso de exemplos da vida prática com temas socialmente relevantes; possibilitar e incentivar a participação dos alunos em sala de aula; planejamento de atividades motivadoras; avaliação constante com caráter diagnóstico (não havia notas no cursinho, o que facilitou essa diretriz); além do preparo emocional dos alunos para a situação de exame.




  Foi um rico período, em termos de aprendizagem pessoal, que marcou o direcionamento das minhas futuras escolhas profissionais: terminei a faculdade com a decisão de ser professor, função que venho desenvolvendo nas últimas quatro décadas e que me proporcionou grande realização.




  A partir de 1972, como professor universitário e como aluno do curso de pós-graduação na USP, envolvi-me com o tema da alfabetização escolar, que foi objeto central de pesquisa durante esse período e inspirou a minha tese de doutoramento, defendida em 1980. O trabalho foi baseado na experiência do Proleste — Projeto de Alfabetização da Zona Leste — desenvolvido sob minha coordenação junto à Divisão Regional de Ensino de Mogi das Cruzes, até 1982 (Leite, 1988).




  Posteriormente, na Unicamp, a parir de 1984, sempre atuei ativamente no curso de Pedagogia, não só, mas também, com o tema da alfabetização. Nos anos 1990, tive a oportunidade de orientar grupos de estágio e alunos de Iniciação Científica. Vários deles desenvolveram trabalhos nas classes de alfabetização de adultos, vinculadas à Fumec — Fundação Municipal para Educação Comunitária de Campinas. Algumas dessas classes funcionavam no campus da universidade e visavam à formação dos funcionários que não haviam completado sua escolaridade.




  Esses trabalhos possibilitaram-me conhecer melhor as questões teóricas da área e, principalmente, a realidade concreta das salas de aula de alfabetização de jovens e adultos, além de ter contato com professores da EJA, na Faculdade de Educação da Unicamp, considerados referências na área.




  A partir de então, e em especial na última década, sempre tive alguma orientanda desenvolvendo pesquisa na área, fosse de mestrado ou de iniciação científica. As brilhantes autoras que me acompanham neste livro são exemplos desse processo: desenvolveram seus projetos de pesquisa à luz do referencial psicológico e pedagógico, produzindo um conhecimento de extrema relevância sobre as questões da afetividade e do letramento nas salas de educação de adultos.




  Uma característica dessas pesquisas, assumida como diretriz do meu trabalho de orientação, foi que sempre escolhemos pesquisar em salas de aula onde atuam docentes consideradas de grande experiência e competência na área, reconhecidas pelos colegas de trabalho como profissionais que se destacavam em suas práticas pedagógicas. Isto porque entendemos que esta estratégia pode ser uma forma efetiva de contribuir propositivamente com o acúmulo de conhecimento na área. Ou seja, durante décadas, as pesquisas, de forma compreensível, focaram a questão dos determinantes do fracasso escolar, analisando situações que produzem a exclusão. Assim, a partir de 1990, resolvemos enfatizar pesquisas envolvendo as experiências de sala de aula que produzem inclusão. É o que tentamos resgatar nesses trabalhos recentes, dos quais alguns relevantes exemplos são descritos nos capítulos seguintes deste livro.
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